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r PROCESSO LICITATORIO N° 11.07.1-18/PP 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de suporte às 
atividades de assessoria de imprensa para auxiliar na execução das politicas. 
estratégias e ações de comunicação institucional da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI. conforme especificações constantes 
deste Termo de Referência 

CE SCP.1 .; AO OltA.NT 

ASCE SSCPIA CE !PRENSA 5.000 i  MÉ r.  

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇAO 

21 No exercido de suas atividades a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTANA DO CARIRI verificou a necessidade da contratação de empresa 
especializada para prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência 
pelos principais motivos expostos a seguir 

- A comunicação de governo executada tem enfatizado a transparência nas 
ações sem ignorar outros mecanismos que permitam ouvir a sociedade e falar 
com a mesma.  

- Também a capacitagão de porta-vozes é, cada vez mais. um  serviço 
especializado, que prevê o uso de preparação de informações, orientações 
sobre aspectos a serem' ressaltados e características de cada midia além de 
preparação para questões especificas para o atendimento às demandas de 
imprensa em cada assunto Os veículos de comunicação de massa. 
historicamente. apuram sintetizam as informações sobre as demandas sociais 
nas mais variadas áreas de atuação dos governos Desde seu surgimento 
tomou-se imprescindivel para os gestores públicos. conhecer e interpretar as 
demandas sociais expostas através da diversidade idos diferentes veículos de 
comunicação em seus mais diferentes formatos 

- Nos últimos anos, a quantidade de veículos de comunicação relevantes foi 
ampliada com o surgirtto de ambientes na internei. ampliando a exigência 
por monitoramento e apalise do conteúdo veiculado Já as midias sociais 
tomaram-se um grande embiente na web onde circulam informações sobre os 
mais variados temas. contendo diferentes abordagens sobre as ações. 
programas e políticas dO governo com origem nas mais diferentes fomes de 
informação 

- O conteúdo veiculado na imprensa tradicional na Internet e nas mídias 
sociais precisa ser conhecido pelo gestor público e pelo gestor de comunicação 
para que o governo consiga atender rapidamente e com qualidade as 
demandas e interesses da sociedade. O monitoramento da imprensa e de 
midias sociais é tarefa complexa e especializada porque exige 
acompanhamento de uma grande multiplicidade de fontes e capacidade de 



3.2 A prestação dos serviços não gera vinculo empregaticio entre os 
empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se 
qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS  

3 1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens 
comuns, nos termos dal !ei n° 10.520. de 2002 e 8.666/93. [ 
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identificaçao de conteudo relevante entre a enorme quantidade de informações 	0 
veiculadas Esse trabalho exige uma estrutura especializada e habilikda a r 
executar serviços de monitoramento para compreender os problemas. ars 	04,4 
e interesses da população e auxiliar nu identificação de riscos e oportunida 
de ações de comunicação 

4. CONDIÇÕES GERAIS: ESPECIFICAS 

4 1- Os serviços a serem prestados e os produtos a serem entregues serão 
demandadas previamente pela CONTRATANTE 

5. ESPECIFICAÇÃO POR ITEM 

5 1 SUPORTE AS ATIVIDADES DE ASSESSORIA DE IMPRENSA 

a) estabelecer relações confiáveis entre o assessorado e os meios de 
comunicação. cora a função de se tomar uma fonte respeitada e atingir 
um equilíbrio da opinião pública.  

H Criar situações para a cobertura sobre as atividades do assessorado, 
para alcançar e manter - e. em alguns casos, recuperar - uma boa 
imagem junto à opinião pública 

Apresentar firmar e consolidar as informações pertinentes aos 
interesses do assessorado no contexto midiático local, nacional e 
internacional 

lb Implementar a cultura de comunicação de massa nos aspectos interno e 
externo relativamente ao assessorado por meio de condutas pró-ativas 
junto à estrutura midiática. 

Capacitar o assessorado e outras fontes de informação institucionais a 
entender e lidar com a Imprensa. 

f) Finalmente. mensurar o trabalho, mostrando relatórios consistentes aos 
assessorados com os resultados conquistados 

Promover Press releases ou Comunicados de imprensa - textos 
informativos divulgados por assessorias de imprensa para informar 
anunciar, contestar esclarecer ou responder a midia sobre algum fato 
que envolva o assessorado positivamente ou não, para anúncios e 
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1 
lançamentos de novidades, que a Assessoria tem interesse fR que 
virem noticia. Um release bem estruturado pode ser o mote pa 	ma 
pauta. 	 % 

h) O release deve cpnter informação jornalística com objetivo promocional 
para o assessorádo - ou seja, ser ao mesmo tempo de interesse 
jornalístico e institucional. Pode ser definido como o material informativo 
distribuído aos jorinalistas para servir de pauta ou ser veiculado completa 
ou parcialmente, de maneira gratuita. É uma proposta de assunto, um 
roteiro, uma sugestão de pauta, mas do ângulo de quem o emite. 

06. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. Pela perfeita execução do objeto licitado, a contratante efetuará o 
pagamento do preço proposto pela licitante vencedora, em até 30 (trinta) dias 
após o adimplemento da obrigação, em moeda corrente. mediante ordem 
bancária. atestados os .,serviços pelo setor competente. desde que não haja 
fato impeditivo provocado peia contratada; 

6.2 O prazo de vencimento da fatura mensal deverá ser fixado em uma única 
data. preferencialmente no dia 05 (cinco) do mês subsequente: 

6.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta. em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de 
qualquer natureza. 

7.0. DAS CONDIÇÕES MINIMAS PARA CONTRATAÇÃO 

7.1. Os serviços serão prestados mediante assessoria presencial na sede da 
contratante e também Por meio de consultoria na sede da contratada, sempre 
que se fizer necessário. 

7.2. Os serviços deverão ser prestados necessariamente por equipe Técnica 
da contratada, composta de profissionais devidamente qualificados; 

8.0. DA METODOLOGIA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. Os serviços supõem atuação presencial na sede da contratante e à 
distância na sede da contratante; 

9.0. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza da presente 
licitação. são obrigações da Contratada: 

9.1 1. Prestar os serviços licitados em estrita conformidade com as 
especificações deste instrumento, os quais serão executados na 
contratante também na sede da contratada. 

o 

9.1.2. Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer 
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objeto contratual. inclusive os encargos relativos à legislação trab,álhista r 	4-  
e as despesas com locomoção. hospedagem para pessodbda 	cse 
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9.1.3 Assumir inteira responsabilidade civil - administrativa e penal por 
quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados 
diretamente ou pôr seus empregados ou prepostos, à contratante ou a 
terceiros. 

10.0.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10 1 Sio obrigações da contratante além de outras decorrentes do Contrato 

10.1.1. Disponib lizar a infraestrutura de material, equipamentos e 
pessoal de apoio nas diligências de trabalho necessária ao bom 
desempenho da Equipe Técnica da contratada. 

10.1.2. Efetuar ó pagamento das obrigações financeiras advindas da 
Contratação. 

10.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através de um 
Servidor ou Comissão especialmente designada. 

11.0.00 PREÇO 

11 1. Os valores dos Seiviços deverão ser fixos e cotados em moeda nacional. 

11.2. Nos preços apresentados deverão estar incluídas todas as despesas com 
materiais, mão-de-obra, ferramentas, equipamentos, taxas, tributos, incidências 
fiscais e contribuições de qualquer natureza ou espécie. encargos sociais, 
salários, custos diretoá e indiretos e quaisquer outros encargos. quando 
necessários à perfeita execução do objeto da Licitação. 

11.3.0 Pagamento dos Serviços será realizado mensalmente. 

12. AVALIAÇÃO DO CUSTO 

12.1. O custo estimado 
mercadoldgica, 

anual da contratação será o proveniente de pesquisa 

  

12.2. O custo estimado da contratação e os respectivos valores máximos serão 
apurados mediante preenchimento de planilha de custos e formação de preços 
e pesquisas de preços praticados no mercado em contratações similares. 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, da 
Lei n" 10.520, de 2002;  do Decreto n° 3.555, de 2000, a Contratada que, no 
decorrer da contratação 
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13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato: 
13.1.2. Apresentar documentação falsa; 
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13.1.3. CompOrtar-se de modo inidôneo; 
13.1.4. Cometer fraude fiscal; 
13.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital ou 
Contrato. 

13.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subirem acima ficará sujeita. sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 
às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que 
não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 

b.l. Moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor mensal da contratação, até o limite de 
20 (vinte) dias; 

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total 
do contrato. no caso de inexecução total ou parcial da obrigação 
assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde 
que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do 
contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a 
contratante pelo prazo de até dois anos; 

d. Impedimento de licitar e contratar com a contratante e 
descredenciaMento no Cadastro de Fornecedores pelo prazo de até 
cinco anos; 

e. Declaraçãb de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos 
prejuízos causados; 

10.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 
demais sanções. 

13.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no 
subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato 
decorrente desta licitação.  

10.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, 
por meio dolos os, fraude fiscal no recolhimento de tributos. 

10.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os 
objetivo* da licitação. 
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ANEXA II - MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇO 

ADMINISTRATIVO N" 09072018/01 

Nome da Empresa: CNPJ: 

Endereço: CEP: 

Fone: FAX: 

Validade da proposta: 

Conta Corrente n.": Banco: N." 	 da Agência: 

  

   

A presente proposta tem como objeto serviços de suporte operacional, conforme 
detalhes no 'Ferino de Referencia, de acordo com as condiçeies constantes do Edital 
de Pregão Presencial N° 11.07.1-18/PP e Termo de Referência Anexo I, parte 
integrante do certame 

!tern 	Discritninaçao Unid 	Quant. 	P. Unitário 	P. Total 

TOCAI 	  

Declaramos que, nos calores apresentados acima, estio inclusos estio inclusos todos 

os tributos, custos e demais encargos que incidam sobre os serviços prestados. 

Declaramos que aceitemos e cumprimos todas as exigencias e prazos do Edital do 

Pregão Presencial N° 1.07.I-18/PP e do Termo de Referencia • Anexo I. 

(CIDADE) - (DATA) 

Nome c Assinatura do Representante Legal 

RG. c CPI': 

Rua Dr. Jose Augusto 387, Centro. Santana do Cariri. CE. 
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ANEXO III -MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO 	 

DO ARTIGO 4°  DA 

LEI N." 10.520/02 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 09072018/01 

DECLARAÇÃO 

A empresa 	  CNPI n.° 	  sediada 
	  ¡tini tinS dc participação 110 Prega'' Presencia! "<" 
I Dr.1-18, PP da PLITEITURA NIENICIPAI. DE SANTANA 1)0 (..‘RlItl, 
DECLARA, nos termos do artigo 4", inciso VII da Lci n.° 10.520/2002 que, cumpre 
plenamente os requisitos da habilitação. 

(CIDADE) - (DATA) 

Nomc e Assinatura do Representante Legal 

RG. e CPF: 

Rua Dr. José Augusto 387, Centro, Santana do Cariri, CE. 

o 
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AO IV 

DECLARAÇÃO DÊ INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E 

IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 09072018/01 

A 	 (Nome da Empresa), inscrita no CNPJ/MF 

n° 	  por intermédio de seu representante legal o(a) 

	

Sr.(Sra)   portador(a) do Documento de 

Identidade n°. 	  e do CPF n° 	 para 

fins de participação no Pregão Presencial N° 11.07.1-18/PP, da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIAI, cujo objeto consiste em SUPORTE ÀS 
ATIVIDAI)ES DE .1.SESSORIA. DE IMPRENSA, DECLARA. para efeito de 

participação no processo licitatório em epígrafe, que a Empresa, acima identificada, 

não possui fato impeditivo que altere os dados para efetivação da sua habilitação, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(CIDADE) - (DATA) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

RG. e CPF: 

Rua Dr. José Augusto 387, Centro, Santana do Cariri, CE. 
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ANEXO V- 

RELATIVA À PROIBIÇÃO DO TRABALHO Doo  

MENOR (LEI N" 9.854/99) 

ESSO ADMINISTRATIVO N' 09072018/01 

DECLARAC 

e do CPF n° 

18/PP, da PREVI 

DECLARA, para fim 

junho de 1993, acr 

emprega menor de 

emprega menor de 

Ressalva: menor, a pa 

(licitante) inscrita, no CNPJ n° 

por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) 

portador (a) da Carteira de Identidade n° 	 

para fins de participação no Pregão Presencial n" 11.07.1- 

ITL'ItA MUNICIPAL DE SANTANA IX) CARIR1, 

do disposto no inciso V da art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de 

'do pela Lei n° 9.854. de 27 de outubro de 1999, que não 

.oito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

,csseis anos. 

rir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

(CIDADE) - (DATA) 

e Assinatura do Representante Legal 

RG. e CPI:: 

Rua Dr. J e é Augusto 387, Centro, Santana do Cariri, CE. 
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AN O VI- MODELO DE PROCURAÇÃO 

PROCE SO ADMINISTRATIVO N° 09072018/01 

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: Nome e qu Meação. 

OUTORGADO: Nome e qualificação. 

PODERES: Pleno e gerais 	eres para representar a OUTORGANTE, junto PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTANA O CARIRI, no processo de Licitação Pregão presencial do Tipo 
menor Preço 11.07.1-18/PP, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar no certame El 
os envelopes de proposta d preços e habilitação, ofertar lances, interpor recurso assinar toda 
a documentação necessária, como também formular praticar todos os demais atos pertinentes 
ao certame em nome da OUTORGANTE e tudo o mais que se fizer necessário ao fiel 
cumprimento deste mandato. 

Muaicipio de 	  data de 	  

(Nome, cargo, função e assi satura do representante legal da licitante). 

Obs.: Este documento deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 
assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente 
habilitado(s). 

Rua Dr. Jose Augusto 387, Centro, Santana do Cariri, CE. 
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1.2. Item do contrato. 

< I) SANTANA 
Lr DACARIRI 

1h 	JI . 0 E  CONTRATO 

A PREFEITURA MUNICI 
AUGUSTO, 387  - SANT.3/4N 
02, neste ato representada 
portador(a) da Carteira d 
coNIRATANTE, c o(a) 
izedindo(a) na 	  
neste ato representada pelo(a) 
expedida pela (i ii 	 

8.466. de 21 de ninho de 
presente Termo de Contrai 
cláusulas e condições a seguir 

1. 	CLÁUSULA PRIM 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM 

ENTRE SI O(A) 	E A EMPRESA 

I. DE SANTANA DO CAFURI, com sede na RUA DR. DOSE 
DO CARIAI - Ceará, inscrita no CNPJ sob o a° 07.597.347/0001- 
por --- 	 inscrito(a) no CPF 

Identidade n" 	 doravante denominada 
	 inscrito(a) no CNP./ /NU; sob o n° 	  
	 em 	  doravante designada CONTRATADA, 

(Fa) 
	ponador(a) da Carteira de Identidade n" 	 

	

E n" 	  e em obseninem ás disposições da Lei n" 
3. da Les n" 10320. de 17 de julho de 2002 , resolvem celebrar o 
decorrente do Pregão Presencial n° 11.07.1-18/PP, mediante as 

nunciadas. 

IRA - OBJETO 

te Termo de Contrato é SUPORTE AS ATIVIDADES DE 

NSA , conforme detalhes no Termo de Referencia. 

2. CLÁUSULA SEGU s A - VIGÊNCIA 

2.L O prazo de vigência este Termo de Contrato é até , contados da data de sua assinatura, 

prorrogável na forma do a 5-, da Lei n" 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERC 

3.1. O valor do presente 

3.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual. inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas. 

previdenciános, fiscais c omerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro c outros 

necessários ao cumpnmen t integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUA A - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.L As despesas decair tes desta contra:ação estio programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçam to da PREFEITURA MUNICIP.31. DE SANTANA DO CARI RI, 

na classificação Exercia° 2018 Atividade 0201041220002.2.002 Manutenção da Secretaria de 

Governo , Classificação ec nómica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica. 

Rua Dr. Jo Augusto 387, Centro, Santana do Cariri, CE. 

IRA - PREÇO 

o de Contrato é de R.S 	  
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5. 	CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 	
% y 	4)  

5.1 	O prazo para pagamento seri de até 30 (trinta) dias. contados a partir dar 
adimplemento da obrigação e apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 

5.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 

	

5.2.1. 	O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada tom os serviços efetivamente prestados. 

5.3. 1-lavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, cir-unstáncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contra ada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após 	comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ónus para a Contratante. 

5.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções nbiveis, caso se constate que a Contratada: 

	

5.4.1. 	não produziu os resultados acordados; 

	

5.4.2. 	deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 

	

5.4.3. 	deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada, 

5.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios ()fiei-tis, para verificar a 
manutenção das condições de habilitação da Contratada. 

	

5.5.1. 	Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQ1•), será 
observado o disposto na Lei Complementar n° 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

	

5.5.2. 	A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 
12 da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde 
que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução 
Normativa RI.B e 1.234, de II de janeiro de 2012. 

5.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
em conta-corrente, na agencia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 
outro meio previsto na legislação vigente. 

5.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

5.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
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dc pagamento, desde que a Contratada n4 tenh
„ 	

E 5.9. Nos casos dc eventuais atrasos 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de (*cargos 

IuFIS. Ai,  ci 
/e  

o 

moranirios proporcionais aos dias dc atraso, apurados desde a data limite prevista 	a o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, ã taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplican 	3 	cdt

<->  

seguinte fórmula: 

EM=1 xNxVP 

= Encargos Moratemos a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

1 = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

6. CLÁUSULA SEXTA-REAJUSTE 

6.1. O preço do presente Termo de Contratado será reajustada em acordo com o termo de 

Referência. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. O recebimento do o,)jeto sc dará segundo a Lei Federal n° 8.666/93, sendo certo que, 

deverá ser atestado por srvidor. sem qualquer manifestação do órgão ou entidade contratante, 

considerar-sc-á definitivamente aceito' pela administração o objeto contratual, para todos os 

efeitos, salvo justificativa fundamentada por escrito. 

8. CLAUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 

pela CONTRTT.\N'IF, na forma estabelecida no Termo de Referência. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRÀTANTF: e da CONTRATADA são aquelas previstas no 

Termo de Referência. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no edital e no Termo de 

Referência. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. -8 da 
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11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

coN-ruATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3.A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.6664 de 1993. 

11.4.0 termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

114.1. 	[Ume° elo= l',"C(I'11C contraiu:1N 1.1 compridos on raraahnenle cnml+ride c:  

11.4.2. Relação dos pagamentos pá efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS. 

12.1.0s casos omissos serio decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei n°  8.666, de 1993, na Lei n°  10.520, de 2002 c demais normas federais de licitações c 

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, 

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PUBLICAÇÃO 

13.1.1neumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

no Diário Oficial do Município de SANTANA DO CARIRI, no prazo previsto na Lei n°  8.666, 

de 1993. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO 

14.1.0 Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

será o da Comarca do SANTANA DO CARMI/CE. 

14./ Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 

(duas) vás de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
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Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 



MOD 

(Nome da empre 
por seu representante legal 
civil. profissào. RG, CPF 
civil. que a ora declarant 
Pequeno Porte - EPP ou M 
e/ou Secretaria da Fazend'  
de ser enquadrada na con 
EPP ou Microcmpreendcd 

Data, 

Assinatura 

P MA ousg gots` 
fria _Lec  

ANEXO VIII- 

LO DE DECLARAÇÃO- ME/EPP/MEI 

), estabelecida na 	  (rua: n° e cidade), 
	 (nome do representante. nacionalidade, estado 
endereço domiciliar), declara, sob as penas da lei penal e 
está classificada como Microempresa - ME, Empresa de 

croempreendedor Individual - MEI. perante (Receita Federal 
do Estado). comprometendo-se ainda a informar caso deixe 
içá° de Microempresa - ME. Empresa de Pequeno Porte -
r Individual - MEI. nos termos da lei. 
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